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Presidência da República 
Despacho Presidencial n," 1/98: 

Delega ao Primeiro Ministro a Presidência da Sessl\o do Conselho de 
Ministros, do dia 30 de Janeiro de 1998. 

Conselho de Ministros 
1 Decreto-Lei n.º l/98: 

Aprova o estatuto orgânico do Ministério das Pescas. - Revoga toda 
a legislaçilo que contrarie o presente decreto-lei, nomeadamente o 
Decreto-Lei n.ª 6/94, de 13 de Maio. 

Ministério da Indústria 
tDecreto executivo n.8 5/98: 

Aprova 11 11lteração introduzida no artigo 13.0 do Decreto executivo 
n.0 17/97, de 17 de Abril. . 

Secretaria de Estado do Café 
) Despacho n," 6'98: 

Cria sob tu1ela da Secretaria de Estado do Café, o CentrO de Estudos 
do Zavula. na Províncio. do Cuanza-Norte. 

PRESID@NCIA DA REPÚBLICA 

Despacho Presidencial n. º 1/98 
de 23 de Janeiro 

Havendo necessidade de reunir o Conselho de Ministros 
para aprovar projectos de importância económica e social; 

Nos termos do n.º 2 do artigo 68.0 e do artigo 74.º, 
ambos da Lei Constitucional, determino: 

Ano 

KzR: 650 000 000.00 
KzR: 315 500 000.00 
KzR: 232 000 000.00 

KzR: 145 500 000.00 

Único: - É delegada ao Primeiro Ministro a Presidência 
da Sessão do Conselho de Ministros. do dia 30 de Janeiro 
de 1998. 

Luanda, aos 19 de Janeiro de 1998. 

O Presidente da República, Jos~ EDUARDO oos SANTOS, 

CONSELHO DE MINISTROS 

Decreto-Lei o.º 3/98 
de 23 de Janeiro 

Havendo necessidade de se adequar a açtual estnltura do 
Ministério das Pescas ao disposto no Decreto-Lei n.º 13/94, 
de 1 de Julho, do Conselho de Ministros; 

Nestes termos. ao abrigo das disposições combinadas da 
alínea h) do artigo 110.º e do artigo 113.º ambos da Lei 
Constitucional, o Governo decreta o seguinte: 

Artigo I.º - É aprovado o estatuto orgânico do Minis­
tério das Pescas, anexo ao presente decreto-lei e que dei~ faz 
parte integrante. 

Art. 2.0 - É revogada toda a legislação que contrarie o 
presente decreto-lei, nomeadamente o Decreto-Lei n.º 6194, 
de 13 de Maio, do Conselho de Ministros. 

Art. 3.0 - As dúvidas suscitadas na aplicação e·inter­
pretação do presente decreto-lei serão resolvidas por despacho 
do Ministro das Pescas. · 
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Art. 4." - O presente decrcLo-lei entra em vigor na data 
da sua publicação. 

Visto e aprovado pelo Conselho de Ministros, em 
Luanda, aos 17 de Outubro de 1997. 

O Primeiro Ministro, Fernando José ele França Dias 
Va11-Dú11em. 

Promulgado aos 17 de Dezcmhro de 1997. 

Publ ique-sc. 

O Presidente da República, JosÉ El'luA1rno DOS SANTOS. 

ESTATUTO ORGÂNICO DO MINISTÉRIO 
DAS PESCAS 

CAPÍTULO I 
Da Definição e Atribuições 

ARTIGO!.º 
(Det1nlçiio) 

O Ministério das Pescas é o órgào da admin'istração 
pública responsável pela elaboração, execução, supervisão e 
controlo da política das pescas em Angola. 

ARTIG02.º 
(Atribuições) 

São atribuições do Ministério das Pescas, entre outras, 
as seguintes: 

a) propor a estratégia e implementar as políticas de 
desenvolvimento das pescas, em especial no que 
concerne à exploração e aproveitamento dos recur­
sos haliêuticos, a produção no domínio da aquacul­
tura e a extracção do sal; 

b) promover o desenvolvimento económico harmonioso 
do sector; 

e) definir a política de conservação dos recursos haliêuti­
cos e assegurar as condições que permitam zelar por 
uma efectiva protecção desses recursos; 

d) definir os requisitos técnicos a observar na preparaçãp 
dos produtos de pesca e velar pela sua salubridade e 
preservação do meio ambiente; 

e) ·colaborar para a conserv~ção da natureza, em especial 
a preservação do meio ambiente marinho; 

/) prontover a realização de planos exequíveis de ordena­
mento dos recursos marinhos; 

g) definir as condições que permitam regular o exercício 
da pesca em tennos de exploração óptima dos recur­
sos; 
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h) promover a cooperação intcrna1:ional c n:gional no 
âmbito das pescas; 

i) elaborar a regulamentação necessária para uma eficiente 
gestão dos recursos; 

j) assegurnr, de acordo com as orientações da política 
geral das pescas e da indústria. respcctivanwnte o 
desenvolvimento harmonioso da frota e indústria de 

· pesca nacíonal através de inst,rumentos n:guladores 
do esforço de pesca; 

/) executar, em colaboração com outros organismos 
, competentes, a fiscalização do .exercício da pesca nas 
águas sob jurisdição angolana; 

-m) promover o descn vol vimento da pesca artesanal; 

n) promover e colaborar na formação técnico-profissional 
dos trabalhadores das pescas; 

o) elaborar periodicamente, na base de planos de o~dena~ ~ 
mento dos recursos, program?s de concessau de 'Ili 
licenças de pesca; 

p) decidir sobre a concessão de licenças de pesca; 

q) promover a criação e a organização das lotas de venda 
de pescado; 

r) coordenar e acompanhar em colaboração com entidades 
competentes de outros Ministérios a execução de 
projectos relacionados com a construção. reparação e 
gestão de portos, ancoradouros, obras acostáveis e 
outras infraestruturas de apoio às emb;.i.rcações de 
pesca. 

CAPÍTULO II 
Da Organização em Geral 

ARTIGO 3.º 
(Direcção) 

1. O Ministério das Pescas é dirigido pelo respectivo 
Ministro que coordena toda a sua activídade e o funciona- 1 
menta dos serviços que o integram. 

2, No exercício das suas funções, o Ministro das Pescas 
é coadjuvado por Vice-Ministros a quem poderá delegar 
competências para acompanhar, tratar e decidir os assuntos 
relativos à activídade e ao funcionamento dos serviços que 
lhes forem afectos. 

ARTIGO 4.º 
(Estrutura orgânica) 

l. A estrutura orgânica do Ministério das Pescas com-
preende: 

a) Serviço de Apoio Consultivo; 

b) Serviços de Apoio Técnico; 

e) Serviços de Apoio Instrumental; 

d) Serviços Executivos Centrais; 
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e) Serviços Executivos Locai~; 

j) Serviços Tutelados. 

1.1. São Serviços de Apoio Consultivo: 

a) Conselho Consultivo; 

b) Conselho de Direcção; 

e) Conselho Técnico. 

1.2. São Serviços de Apoio Técnico: 

a) Gabinete Jurídico; 

b) Secretaria Geral: 

e) Gabinete de Estudos, Planeamento e Estatística; 

d) Gabinete de Inspecção. 

1.3. São Serviços de Apoio Instrumental; 

a) Gabinete do Minisrro; 

b) Gahin_etes dos Vice-Ministros; 

e) Gabinete de Intercâmbio Internacional; 

d) Centro de Documentação e lnfonnação. 

l .4. São Serviços Executivos Centrais: 

a) Direcção Nacional de Pescas; 

b) Direcção Nacional de Fiscalização. 

1.5. São Serviços Executivos Locais, as Delegações Pro­
vinciais do.Ministério das Pescas. 

1 .6. Sãó Serviços Tutelados: 

a) Instituto de Investigação Pesqueira; 

b) Instituto de Desenvolvimento da Pesca Artesanal; 

e) lnsti.tuto Nacional de Apoio às Indústrias de Pesca; 

d) Fundo de Apoio ao Desenvolvimento da Indústria 
Pesqueira (FADEPA); 

e) Escolas de Pesca. 

CAPÍTULO III 
Dos Serviços em Especial 

SECÇÃO! 
Serviços de Apolo Consultivo 

ARTIGOS.º 
(Conselho Consultivo) 

1. O Conselho Consultivo do Ministério das Pescas é o . 
serviço de consulta ao qual compete pronunciar-se sobre os 
assuntos a ele submetidos pelo Ministro das Pescas. 

2. O Conselho Consultivo do Ministério das Pescas é 
presidido pelo Ministro das Pescas e tem a composição 
seguinte: 

a) Vice-Ministros das Pescas; 

b) Dircclor do Gabinete Jurídico: 

e) Secretário Geral; 
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d) Oircctor do Gabinete de Estudos, Planeamento e Esta-
tística; 

e) Director do Gabinete de Inspecção;. 

j) Director do Gabinete de Intercâmbio Internacional; 

g) Dircctor Nacional das Pescas; 

h) Director Nacional de "Fiscalização; 

i) Director do Centro de Documentação e Informação; 

j) Director do Instituto de Investigação Pesqueira; 

/) Director do Instituto de Desenvolvimento da Pesca Ar­
tesanal; 

m) Dircctor do Instituto Nacional de Apoio às Indústrias 
de Pesca: 

11) Administrador do Fundo de Apoio ao Desenvolvimen-
to da Indústria Pesqueira; 

o) Directorcs das Escolas de Pesca; 

p) Delegados Provinciais; 

q) Representantes das Associações Profissionais de Pesca 
de âmbito nacional. 

3. O Ministro das Pescas poderá convidar, para partici­
pação ao Conselho Consultivo, funcionários do Ministério, 
directores de empresas, representantes de organismos ou 
órgãos do Estado, instituições especializadas e outras 
associações profissionais de pesca quando for julgado neces-
sário. · 

4. O Conselho Consultivo rege-se por um regimento 
interno a ser aprovado pelo Ministro das Pescas. 

ARTIG06.º 
(Conselho de Direcção) 

1. O Conselho de Direcção é o serviço de apoio ao . 
Ministro das Pescas nas matérias de programação e organi-
zação das actividades do respectivo Ministério. 

2. O Conselho de Direcção é presidido pelo Ministro das 
Pescas e tem a composição seguinte: 

a) Vice-Ministros; 

b) Director do Gabinete Jurídico; 

e) Secretário Geral; 

d) Director do Gabinete de Estudos, Planeamento e Esta­
tística; 

e) Director do Gabinete de Inspecção; 

/) Director do Gabinete de lntercâmbio·Intemacional; 
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g) Director Nacional das Pescas; 

h) Director Nacional de Fiscalização; 

i) Director do Centro de Documentação e Informação; 

j) Director do Instituto de Investigação Pesqueira; 

/) Director do Instituto de Desenvolvimento da Pesca 
Artesanal; 

m) Director do Instituto Nacional de Apoio às Indústrias 
de Pesca; 

ri) Administrador do Fundo de Apoio ao Desenvolvimen­
to da Indústria Pesqueira. 

3. Sempre que os assuntos em análise o exijam, o 
Ministro das Pescas poderá convidat outros funcionários e 
técnicos de outros sectores ou áreas especializadas de 
interesse para o sector, a participarem no Conselho de 
Direcção. 

4. O Conselho de Direcção rege-se por um regimento 
interno a ser aprovado pelo Ministro das Pescas. 

ARTIGO 7.º 
(Conselho Técnico) 

. l. O Conselho Técnico é o órgão de assessoria do 
Ministro das Pescas para as questões de foro especializado e 
alargado ligadas ao plano de ordenamento e gestão dos 
recursos Ha!iêuticos, competindo-lhe em especial: 

a) dar parecer sobre a adequação da capacidade e esforço de 
pesca aos potenciais exploráveis; 

b) anajisar medidas técnicas de conservação das espécies, 
metodologia e normas destinadas ao apoio e desen­
volvimento do sector das pescas. 

2. Fazem parte do Conselho Consultivo Técnico além 
do Ministro e Vice-Ministros: 

a) o Director do Gabinete Jurídico; 

b) o Director do Gabinete de Estudos, Planeamento e Es-
tatística; 

e) o Director Nacional das Pescas; 

d) o Director Nacional de Físcalização; 

e) o Director do Instituto de Investigação Pesqueira; 

/) o Director do Instituto de Desenvolvimento da Pesca 
Anesanal; 

g) o Director do Instituto N~cional de Apoio às Indústrias 
de Pesca; 

h) Representantes de Associações de Profissionais de Pes­
ca de âmbito nacional. 

3. Sempre que os assuntos em análise o exijam, o 
Ministro das Pescas poderá convidar outros funcionários e 
técnicos de outros sectores ou áreas especializadas de 
interesse para o sector a participarem no Conselho técnico. 
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4. O Conselho técnico rege-se por um regimento interno 
a ser aprovado pelo Ministro das Pescas. 

SECÇÃO li 
Serviços de Apolo Tfcnlco 

ARTIGO 8.º 
(Gabinete Jurídico) 

1. O Gabinete Jurídico é o órgão de apoio técnico, para 
assessoria na resolução de todos os assuntos jurídicos e 
auditoria técnico-jurídica ao sector das pescas. 

2. São atribuições do Gabinete Jurídico: 

a) coordenar a elaboração dos projectos de diplomas 
legais e demais instrumentos jurídicos necessários a 
uma eficiente gestão dos recursos haliêuticos; 

b) colaborar na elaboração de propostas relativas às 
sanções e multas a aplicar sobre as infracções às leis 
e regulamentos das pescas; 

e) representar o Ministério das Pescas nos actosjurídicos _. 
para que seja designado: Ili 

d) emitir pareceres e informações jurídicas;· 

e) velar pelo cumprimento das leis e regulamentos apli­
cáveis ao sector das pescas, dando a conhecer os· 
casos de viola1rão ou incumprimento; 

j) desempenhar as. demais funções de natureza jurídica 
que lhe sejam cometidas por lei ou determinação 

· superior. 

3. O Gabinete Jurídico é dirigido por um director com a 
categoria de director nacional. 

ARTIG09.º 
(Secretaria Geral) 

1. A Secretaria Geral é o órgão que assegura o apoio 
administrativo, financeiro e logístico necessário ao funcio­
namento do Ministério das Pescas. 

2. São atribuições da Secretaria Geral: 

a) dirigir, coordenar e apoiar as actividades administra­
tivas; 

b) elaborar o projecto de orçamento de acordo com o 
plano de actividades do Ministério das Pescas e 
assegurar a sua execução; 

e) elaborar o relatório de contas de gerência do Minis­
tério das Pescas a submeter à apreciação das entida­
des competentes; 

d) assegurar a aquisição e a manutenção dos bens e equi­
pamentos necessários ao funcionamento corrente do 
Ministério e gerir o seu património; 

e) estudar e propor nonnas, circuitos e modelos de fun~ 
cionamento contabilístico e financeiro de uso geral 
dos serviços do Ministério; 
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(l 1lh,L'l\·ar :1:- di-,pu-.i1J1i.·-. lhi lkcrl.'.to n." 1/82. dl.' 
'J i.k Jan.:írP, ,nhrl.' os st.'r\'i,os de n:i.:ursm, 
li U ll litllt iS: 

g) .1:-.:-.L'gur.tr ;1:-. ;1cti\1d,1tk:,. th.• n.:la1.J1l·, plihli,.:a-. e prolo-

1-·1d\1 ,ll) JÜ\cl du Mini:-.t0no: 

lt ! a.'>:-.l·~ur;1r ,: í:tnirtknar as activ1dadL'S ligadas; ;1 informü-
111.·a ª" 11t'Y1cl d\ 1 l\fo1istério: 

.1 J lk:-.l.'1t1pL'.1ll1,1r ,.., dl·m.ií,; fun~-1-11.•s 4u1c l!w "L'J..tlll c1111H:-

1id.i:,..ppr k·1 ou d,.:t1.'l'111i11.1,:11i ... up.:rÍPT. 

.'~. Sjn a111cl.1 .1tnhu1,·,·11.".-. d.i SL·cr.:1;1ria Gl·ral. dl.'scmpi:nhar 
ª" fu111;<"1c:-. dl.' utilidadt: i.'.timum :.io:,. di\l'rsu:-. SL'n·11,:o:,. do 

~lini-.tcriu Ja:,. l\: ... ,:d ... 

-+. A SL· ... -r.:L1ri:1 (~1.·r,d -:, 1111pn.:1cndc: 

uJ Dir1.·c1,·:10: 

ln Corh1.•llhi 1k 1Jm.-c,;;i11: 

► , , ) Lkpart,u111.·11111 tk R1..•l't1P,1b llum:inm; 

,/, Dq1;11t:u11,:nh1 d.._• ,-\drnini"tra,·üo. (i1.·"1úo du ( )1-.;:11111."nlo 
L' P:t(IÍl\li)Jli11: 

e J Dq1arl:1ml.'nt1 l dl· h lfllla,.;:1u Prn!'i ,,.,;, in,tl: 

/) R...-paru,·üti d,.· lnfon11,i1ic;1: 

g) Rl·p,11·1ii.,:üo dl' R1.:la~·úi:-. Públirn:-. i: Pmll•col1l; 

ln S,.•cn.:ta1i1do d...- Dm . .-,__\;iio. 

S. J\ S1..·cr1ctaria CiL·ral 0 dirigida pur u11t Sl'\.Tl.'l,írio Gl-r,il 
i.:un1 a c,1lcgoriu di: dirct:tor nacional. 

ARTIGO 10." 
,c;ablnctc de E~tudos, Plancammlo e Estulístirn.1 

1. O üahinL'ls.' Jc fatudns. Plancami:1110 e Estalfstii.'.a 0 u 
órgüo n.:sp(lílS,Í vl'I Jk' la conccpçiio, coordt:naçüo e apoio 
11.\;ni(.:o du Ministério das PL'scas nas :irl';.1s de i:studn, planl'a­
t11L·nto e 1cstatística. 

1. O Gahmi:tl.' tk Estudl1s, Phrnl.',1111-:nto e Estatístií:a. 
rara .. tlém das fun,Jies .:lllbtanll.:'s na Ll'i n." 12/88. tL'rn as 
segui ntcs .mi huiçôcs: 

ti) propor a politicu e i:strnh:gia dt: dcsi.·nvoh Í111L'l1l0 d1i 

SL!L't11r d .. 1s pcsi.:as: 

b) com·dl•1rnr a ch1horaçuo do),, planns de or<li.:m1111...-nto dos 
recursos lia I i0uticus; 

·e) dur parccl'res aos projcl'tos d1.: inws1im1.:nto da.-. i:mpn:­
sas Ju s1.•i.:tor dus pcsi.:us: 

dJ 1.:lubor.u, cm i.:oluhorw;ào L'Olll os organis11rns do s1.:ctor 
e de outros Ministérios. os planos .111uuis de médio e 
longo prnzos I.' programas rdutivos ao sci.:1or: 

eJ promover a r~colha, proçcss;.1m1.:nto e divulgu"üo de 
inli.H'lllUÇfiO cstnlística llCl.!C!iS.Íria i:1s a1rihL1ii.·õcs l[LIC 

lhc são 1.:0111c1idus e ü al.!tividadc pesqueira cm geral; 
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.f) 1;s1udar a:-. 11r11rtunidadl's c ncci.:s!oiid:Kks de invcs1imi:n10 
du :,,l.'t:tor: 

.I.! 1 Ji.::,,cmpcnhar ;i:,, Jc111ai-. lün1,:,-i1;, l!UC lhe si.:jum come­
tida:,, por lei ou Jctamina;;àll !-.Up,.:riur. 

~- O Gub111l'IL' dc [:-.tudo-.. Plancami.:nto e Estatístka, 
CPlll(ll'L'l'lldL': 

uJ Din:l·,:,1,; 

ln Cunsl'lliu JI.' Dir1.'t..'f.,',i1l: 

e) Lkpal'lllllll'tlln lk 1-:studns i: lnn::-ti111i:11tu: 

dl Dl..'pana111;,_•111n de PlanL·:u11l'11to; 

t') fk1x11·ta111cmu til' b,t~11isl11,.•a; 

J) St:1,:rct .. ,riadll lk Dirt:,·-,::10: 

4. O G~1hinL'll' di: Estudo, Plarwani-:nto I..' bt;t1istica L' 
dírigidP por u111 dirl..'dttr i.:0111 .i L·atq;oria 1k dirl'Clor nu1..·10-
nal. 

.-\Wl'ICO 11" 
((;111 ► inl'1l- <k 111.,pci:t;àul 

1. () Gah111l'll' de lnspcc,üo i.; o tirgÜ\) l'llcarrq;uc d.: 
,1ssl.'gLll'ar 11 ai.:, l1t1panha1111.'11tu, apoio L' a llsí:al i1a1;.'lll do cum­

pri nwnto tbs run,.·úl.'s hnri1011tais ou da org,mí ,açüo e fun­
c Iona1111.:n10 dos sl.'n·iços L'lll t'Spt:L·iul. no qui.: ),,1,.' fl'i'1.'!'i..' ,l 

ll'galidadl· dos ,1clw,, a l'l'ici0n.:ia e rcndimi.:ntu dus si.:n·i,os, 
l1tíli1a1,·;i11 do:,. 1w.:1us, lil'111 u111H1 a proposi~·,·10 til.' 1m·dida, dl.' 
L"tllTL'L'ÇÜO l' tk llli.'ll]l)ria. ao ahrigu das normas kgJis esla­

b.: 1...-c idas. 

2. Süo atrihuiçiks do G.ihint:le Lk lnspl'cção, Sl.!111 

prl'juí1.o das c:-.pl',·ial111cntl' l.'\11111.'tidas a outros scrviçm, ou 
urganislllos. ,I!-. scguinlL·,: 

u) a-:on1p.111l1ar a actívidadl' dos SL'l"\'ÍÇOS que í11lq!ran1 o 
Miniq0riu das Pescas: 

h) i nspçccionar u ai.:ornpanhamcnlll das funçôl's huriLon­
l..tÍ:,, uu da organitaçJ.u i.: funciona111.:n10 dus serviço<.; 
nn qw si.: ri:fcr1.· a kgalid.idi.: dus acÚ1s: 

e) inspcccionar e a1,.•0111panhar a i.:lkiência L' o l'L'ndimcnlll 

tios .,crvi,os: 

d) inspL"..:1.:ionar L' .11,.•ompanllar a utili1.açfio dos bens e 
lll1.'ios do Ministério da-. i\'SL'as. hl'lll i.:onto a pro­
posição de medida~ ui: l'orrecçãu e de mcllmrias: 

e l vcrí ficar o cumpri ml'nto das 1c is. rl'gula111i..•ntllS e 
tlcm,1is disposi~·,ics legai:- pl'IPs si.:r\'ÍÇos do Minis­
tério das Pi.:sç;,1s L' pcli.lS instituií;ocs sob tutl..'lu t.li:stc; 

· j) l'olahorar na rcalizu~·ão d1.: processos disdplinurcs, de 
inl1uéritos, sindicâncias, inspci.:çõcs cx.traordimirias e 
outros, or<lcn,itlos sup1.:rinrmc111e. hem como 
comunicur aos serviços compctcnti.:s as infracçõcs 
qui: sejam criminalmente puníveis; 



34 

g) verificar se são devidamente 1n11ados os assL111tos pas­
síveis d1.: sanl,,'õcs e accionar o trutfüncnto adequ .. 1do, 
se for caso; 

h) rcccher e dar o devido trnt.tmcnto as dcnúrH.:ius. quei­
xas e reclumaçôcs que lhe sejam submetidas: 

i) emitir purccercs sohrc a uctua1.;fío de ordem inspcctiva 
que scj.im soli,.:itudos: 

j) analisar os métodos de 1rah,1lho dos servi1.;os Jo Minis­
tério das Pesc.1s e propor medidas tendentes a 
melhorar a diciêncía da suu ;.1c1ividade; 

/)desempenharas denrnis funções qm:. lhc sejam come­
tidas por lei ou dctáminaçuo superior. 

.l O Gahinctc de Inspcc<;ilo 15 dirigi<lo por um dirl::ctor 
com u categoria de dircc.:tor nuciunal. 

SECÇÃO Ili 
Serviços de Apoio lmlrumcnt11I 

. ARTIGO l '.2." 
1Guhin11tc do Ministro) 

O Gabinete do Ministro h:m ,1 c.:omposiçào, atrihuições, 
forma de provimento e categ(>riu do pessoal ddinidas pelo 
Decreto n." 26/97, de 4 de Ahril. 

AlnlGO IJ." 
(Gubinch:s dos Vil'l'•MinistrusJ 

Os G.1binctcs Jos Vice-Ministros 10111 a romposição, 
atribuições, competências, l'ormu Jc provimento e çatcg:orias 
ckflni<las pelo Dt:crcto n." 26/97. d!.! 4 r.k Abril. 

ARTl{,0 14." 
(Gubim:tc dl' lnlcrdunbio lnlcrnaciunul) 

1. O Gahinctc dl' lr1tcr1:âmhió lntcrnadunal é o órgüo de 
1·cht1:ionamcn10 e cooperação entre o Ministério das Pescas e 
os orgunismos homólogos de outros país~·s e as organiza­
çôes i ntcrnac:ionuis. 

2. São atri hui~·tics do Gabinete de lntcrcâmhio Interna­
cional. 

a) csllldar e propor a estratégia de coopcrnção internacio­
nal no domínio das pescas cm artic.:ulação com os 
restantes órgãos e acompanhar os trnhallms dccor­
n.·111cs dessa ,:oopcmçlio; 

b) elaborar propostns com vista a assegurar e ,001llcnar a 
participação da República de Angola nos organismos 
intcrnaámais <lc pesca; 

e) propor a orientação a scg'uir nas negociações de w.:ordos 
e convcnçücs ~om r~1íscs e organismos intcrnacio­
n:.tis no domínio dus pescas e representar Angola 
_junto desses organismos; 

DIÁRIO DA REPÚBLICA 

d) clahorar monografias tél'nil:as e l'oligir dauos sohn: 
os organismos intern.u.:ilmuis de pcs~.1s e úc 11.1ÍsL'" 

que possum ser de interesse para u 
dcscnvolvimcntl, do sc1:tor pcsqudro cm Angola: 

e l desempenhar as dcmuis furn;ucs que lhe scjum conH:­
tíJas por ki ou dclermin:u;fto superior. 

J. O Gabint..·le de- In1cn:fu11bio lntL·rnw:ional l.'omprL·cndc: 

a) Dirccçüo: 

h) Conselho dt· Dirt'cção; 

e) Dcpartamcnw tk Coopcra\:i'io: 

e/) Dcpart:.uncnto de Org,111 ismos lr11crnaríonais: 

e) Sccrct .. 1rí.1do Jc Dircci;ão. 

4. O Gabinete de lnten.:âmbio In11:rnucional é dirigido 
por um dircctor com a categoria de dirc,tor nacional. 

ARTIGO l:'iº 
(Centro de l>ucumcntaçi.io e Informação) 

1. O Centro de Docu1m.'ntação e Informrn.,:fto é a unid.1de 
estrutural encarregue dn recolha, tr:.unmcnto. selecção e 
difusão da documentação e informação em geral. 

2. São atribuições do Centro de Documentação e Infor­
mação: 

a) selcccionur, elahonu e mandar difundir as informuçiics 
incrcnks uo sector das pL'sc.1s: 

/}) sclccdonar. recolher boletins. lívrl1s e mu110grnfias 
necessários às actividatles das pcsi.:as; 

e) organizur e 1:oordi:nur u hihliotcca ccnlrnl dn Minist0rio 
das Pescas: 

d) relJUisitar toda a do1:LllllL'ntm;iio quL' SL' mostre ncct'ss,írín 
21 consulta técnico-,ícntífica tk intercssL' imediato ou 
mediato para a pesca; 4 

e) colabornr com os organismos regionais ou intl'rnm.:io­

nais ou outros centros dl' documentação. inform.H;ão 
e difusão à troca de informação e docL1rnc111ação; 

j) garantir a publicação de um bok-Lim infornrntivo sobre 
as ucti vidades de pcscu em Angola; 

g) desempenhar as demais funções que lhe sejam l:\lllll'· 
tidas por lei ou dctcrminução superior. 

3. O Centro de Documentação e Infornwção rnmprcendc: 

c1) Direci,:ão; 

b) Conselho de Direcção; 

e) Secção de Dol.'Limentação e Informação: 

d) Secção de Edição e Difusão. 

4. O Centro de Documentação e Informação i Jirigidu 
por um dírector com a categoria de dírcctor nac.:íonal. 
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Sl'CÇ'\(J IV 
St•n i\'º~ E~t'n1llrns l"l'lllrat~ 

Al{l"l{;cJ lfi." 
H>irr:cç,)o N,u:ional <k i'l'Sl·.is 1 

1. A Diri.:i.:~·J() Nal·innal de PL'SL'as é ll 6rµiin dn Mínis­
lL;rill d.is Pl'.-.i.:.is c11111 :-.1.:rvii;ns 1:-.pci.:ialitalh1" 1.· ru11½·1-1l'.,, di: 
c111il.:l'p.,:;10. dirl..'l\'Ü,1. l'11111nil11 l' 1.:\l'l'Ll(,',io d,1 pnli"11i.:a ,k 
pl':-.L·as llll domi11i11 da indus1ria pl'sqtll:ira. 1ransf11rn1a1,·,iu l' 
l'1,.'piln11,·,i11 nm ai. 

2. S,'io ,lll'ihui.,:t1i:,, d,1 Ditl'l\:Ío Narn111,il di.: l\•,,:a..,: 

ul a:,,si.:µurar ;i l'l'.lli1a1,·;íu d1,.• uma 1.·xphir,H,;;1,i 1·1p1J11W dn, 
l"L'l'LH',11', h,iliêutiL·ns: 

h I as\l'gurnr o l'i'l's,:i111cnlll harmoni11:,,u da l"r\)ta d1.· p1.·s1.·a 
nm:illn,d: • 

e) \.:olahurar l'Ulll as n.:sl:tnli.:s i:st rut ur,1-. du tvl 111 isti.:rio 
das P1.•:-.1.',ts i.:u,n vista a 1.·lahor,1~;10 d11s planos de 
ordl'nanll'nlu tki:,, rc1,.·ursos haliêu1icus: 

(/) parli1,.·ipar 11;1 l'!,1hnra1.)o di: prugrarnas Sl'í..'lori,1is tk 
lkSl..'t1\·olvi1111:11Ln ,b indLÍslria 11L"squL·1ra. rq1ara1,·,11) l' 

ç\11istrU(,'.Üo naval; 

1·) :1çu111panhar, l..'lll cnl.ihorat,"ão i.:om nutros organislllll, 
u1111pc11.:nti:,, ;i dis1rihui,,::1o dt: pl'si.:ado; 

g) 1..'.\\.'ri.:l'r nos ll'm1m da ll'I as l'unl,'Ú\.'s de tutclu sohri: as 

\.'llljll"CS.IS; 

/1) l'ol,1h11rar na i:l,1huraçiiu JL· toda kgisl.içiio pl..'squL·ira: 

i) tksl'lllpL'nh:ir ,is tkrnai-" funt,",-IL'.s quL' lhe sL·ja1n (11111ç­

t1das por ki tlll dL'll'mlÍn;1~·:1ll sup1..·r1llr. 

íl) ÜII'l'l\',·111; 

b) C.\111s1,.•]ho dl..' Di n:ci.;,iu; 

/") Dqn1n.1111cnto d1..· lndLí:-.lri,1 d1.· P1..'Sl'a: 

d) Dt:par1~111K·nto dt Indústria 'T'ransfonn.idura: 

t') Dcparl,tllll'nto di..· lnfrai:struturas Portujrias Jc Apoiu 
üs Pcscns l' Est:.ikírn:,,; 

.f) Sccrctm'iado de Di1\'L'~·ão. 

4. A Dirc<.:çãn Nai:ionul tk Pc.: .... .:as é dirigida por u111 
Dircctor N:.1donal. 

ARTIGO 17." 

{Direcção Nacionul de Flsl'Uli1.n,·iw) 

1. A Direcção Nacional de Fiscalíl.ai,:ãu é o úrgào de 
execução du política de fiscalização das acti v idm.lcs dcsi..•nvnl­

vidas no sector das pescas, por forma a fazer cumprir as leis 
e rcgulumcntos estabelecidos. 

2. São atribuições da Direcção Nacional de Fis<.:alização: 

a) nsscgurar a protecção e conservação dos ri.:cursos 
haliêuticos; 
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h) l..'Xl..'CUli.lr de forma co(mknada tudas as activitiades e 

lli.\'Õcs di: fiscali1.açãu das pcwas: 

e l ;:ulahorar com as ri:st,rntcs i.lllloriJadi:s do Estado nu 
11lljh ► siç.io da li: i e Jc tudos os n.:gula1m:ntos 4uc.: têm 
a \l'I' 1..'0lll a vida no mar cm i:spccíal cPm as activi­
dadcs dl.' 1)L's1..·a: 

d1 k,a111ar aulus dl' nulú:ia por ini"rai.:i,:ôcs dete1..'tadas nu 
l..'.\1.·r1.·i'cio Ja .~u.i ;1,:1ividadc de risc..iliza~·,io e instruir 
os n::-.JK'l'livo:-. pt\ll..'l':-.sos Jl' ,.;onlra•ordcn.içüo: 

e) pnil..'l..'tk:r i1 i1hpc1..\;10 das arl1,.•s. api:1r1.'i.'hos i: i11s1rn111en-
1us dL' JK'sc.i: 

/l prn1:,,:dl'r i1 ris..:al uaç,io do:. ll<l\ ios di: pl'sca. 111,111l'ada-
1111..·n11..· sohrL' as 1.·011d i1;1-H.'" l' padnks l1.;l.'.ll i(;us Jç 
nawgahiliJ,tde. h1.'lll CDJllll uutnls rL·quisitus rl'iativos 
;t mscnçJo. matrii:ul:1 L' registo das e111h:1n:a,,:ôcs Je 
pl..'Sl'.t; 

g) prni:1.'di:r i1 nsi:.dí1<.1(,'.ÜO d11 l'lllllpri1ncn1u das normas 

rq;ul,llnl'lll,Hl.'.s do l'\l..'rd,.:i1l da a1.·1ívidad1,.• di..' ,:ulluras 
marinhas nos domínÍlls i:111 que a mesma nüo i.:stcja 
L'.\pri:ssarncnll· :llrihuíJ:i a outras 1..'nlír.hiJc~: 

/i) fisca!itar o prc1.'lll'hime1110 dos di.írios de h\lrdo, a vcrn­
c,tbdL" du seu conlcüdo e ohriga1ori1.·dadc de apre· 
~cntaç.io. hern l..'omo as lkl'l:1r;11;Clt:S Ji; dcscmban .. JUL' e 
,11..·11111p.111lrnrnenlo Jc:-11..· rws lncaís ,ksignaJns e 
qt1:iisqt1cr outros do..:Ullll'lllos dt: registo di: ,1divid,Kk 
ti..- pl'sca dL' aprcsenlat,'lll) uhrigallíria: 

i) rísi:ali1ar 1..· aco111rx111h.1r ,ts vistorias e inspel'Çl-•1.:s gerais 
d.is L'1t1hari.:a.,_-1-1l's dl" p~'sl'a, emitir l' contrular us n.·s­
pcctivos ._:,,_·,·tifi,:ados: 

j1 as:--egur.ir· ;1 l'isc:tli1;1\·•iu das ,iguas n,io .-;u_ii:itas ü jufr,­
d,..,·:'i\l 11:1..:ional r1.·sultantl's di: l..'omprumissns assumi­
do~ ,·1)111 urga111smos i n11.-rnacinri:iis de qul' A11g1 da 
scp parte: 

/J prP1111ivl'r a vigilún:,:1.1 i..: !"isi.:ali1.,1\üo do ex.cri.:lcio í.k 
Jll'"l':t l' Ílh]ll'l\,IU dc navius dt pcs,:a lendo l.'.111 vista 
a~-,e~ur,1r D rnr11pn111erllo da-. 111l'didas de pwlccç:tu Ja 
vid,1 i.: sqwra11~·.1 drn tripulantes. dcl'csa Ja saLítk dm, 
l't 11hu 1111dml's. d:1 ccunom ia nac ionul e u prnlt:l'\fio 
dos 1uciu~. cquip;11111.:ntos e portos de pt:sca; 

111 l l'u11trol,1r i: al'o111panhar os rc~tlita<los das al'çücs de 
ri~l'ali;a,·;io das artividulks da frn1~1 pcst1w.:irn cxcr­

cid.i p11r mitra ... l'nlidadcs; 

11) colaburar com oul ri is organismos do Est.1do cm uci,:õ~s 

de fisc,d11.a,üo Ili) dominin da comcn.:ialização, trnns-

. pmli: e am1a1.cnagl.'111 dos produtos <li.: pcscu, de modo 
a promo\'cr o cLtmprimcnto cfcctivo das normas que 
regulam a pro1cc~·C10. i..:onscn,.ii,:üo e gestão dos recur­
sos 111arinlws; 

o) rci..:cbi.:r e tratar in fnnnaç<1cs relacionadas <.:om a ins­
pi.!cção. vigili\nl..'ia e fiscalizução da frota de pesca a 
nível n:u.:ioirnl e íntcrnucirnrnl; 

p) dcst:mpcnlmr us dcmais funções 4m! lhe scjum t:omc­
tidas por lei ou dctcnnin.1~·ão sL1pcrior. 



~- A Dirc<:1,'.ÜO N .. u.:1onul <lc Fiscali,w~Jo i.:n111prccndc: 

a) Dirc1:ção: 

h) Conselho de Dirc1:çào; 

e) Dcpunamcnto tk lnspc1:(iào e Fisculizw;ão: 

d) Departamento Jc lnstrw;àü Pm.:cssual; 

e) Sccção de AJminístr:.ição e Finarn;as. 

4. A Din.:cçüo N,1ciunal <lc Fiscalit.m;ão é <lirigiJa por um 
Jin.·ctur nudonal. 

CAPÍTULO IV 
Dos Sen-iços Executivos Locais 

AKTIGO 18.• 
tScn'ii;os l•:,m.·uth·os Pnl\'lnciaisl 

As Dckgaçfh:s Provinciais funciorwm como serviços 
Jesconct!nlrados do Ministério das Pescas n.1s respcctivas 
províncias e regcm-sc por regulamento próprio a aprovar 
pelo rcspectivo Ministro. 

CAPÍTULO V 
Dos Serviços Tutelados 

ARTIGO 19." 
(Instituto de lll\'csti11:~u;ão Pesqueira! 

O Instituto dt: Investigação Pesqueira é um scrviçn soh 
tutela do Ministério das Pescas vrn.:aciunado para a real i1.ação 
das acções de investigação 1é..:nko-r..:icn1ílka de inten:ssl' parn 
o apoio e descnvolvimento da pesca l'm Angola. 

ARTIGO 20.~ 
(Instituiu de 1Jcsc1111ol11imcnlo du Pcsrn Arksunul) 

O Instituto de Dest:nvolvimcnto da Pesca Artesanal é 
um serviço sob tutela do Ministério J~1s Pescas vocacionado 
para a realização de acçües de promoção e desenvolvimento 
da pesca de índole artesanal cm Angola. 

ARTIGO 21.º 
(Instituto Naclon11l de Apoio à.~ Indústrias de Pcsc11) 

O Instituto Nacional de Apoio às Indústrias Jc Pesca é 
um st!rviço sob tutela do Ministério das Pescas vocacionadCl 
pura a realização das acções de promoção e apoio ao desen­
volvimento das indústrias do sc1.:tor das pescas em Angola. 

ARTIGO 22.º 
{Fundo de Apoio ao D1..-scnvolvlmento da Indústria Pesqueira) 

. , 

O Fundo de Apoio ao Dt!senvolvimento da Indústria 
Pesqueira (FADEPA) é um instrumento financeiro do 
Ministério das Pescas destinado a apoiar o desenvolvimento 
do scclOr, nomeadamente através de financiamentos, de 
projcctos de investimentos nas áreas e actividades que o 
Ministério das Pescas considere prioritários. 

DIARIO DA REPLIBLIC.\ 

ARTll,O 2.1" 
(k.cgimc jurídku dos scrri~'tt~ luh-li1do.,1 

Os serviços 1,uh tuh:la Jo M111i .... térit1 das P1..·si.:as. rdl.'­
ri<los nos artigus ! 9.". 20." e 21.". bem i.:011!<1 nu 22.". sl"'tu 

pessoa'.-. ...:olc...:Livas públicas doladas J1..• personalidad\,· jurídica. 
autonllmia admini:-.Lrutiva, finan,:cirn e pu1ri111onial ,1u1.: '",L' 
reg.cr.io pur estatuto pníprin u aprm ar nus lt:rmus d;i LL·i 
n." 2/96. de 12 de Jan,:iro t' ~hl kgislaçüo respeit.inll· :1 
criação e fum.;io11a1w.:111u Jm, Fundos Puhli...:ns. n .. ·spL·diva­
mt:ntc. 

Al<TIGO l.!º 

t Esi:olus dt• Pt•sl·u 1 

1. As Escolas Je Pesca são i nstitui,ües auttínomas i.:0111 

distinta natureza e sobn: ,1s quais o Miní:-.tJrio di, Pesi.:as. 
utravis dos 1rn:i.:unismos ll·gais instituídos. procc<le ü t)rien­
tação metrn.lol<',gic.i c d1: tutela compctcnle. 

2. A Sccrclaria Geral assegura ti cor11rolo tutelar Jus 
Escolas de Pesca. velando pela orícntaçüo e controlo do ),cu 
funi:.:ionamcnto. 

CAPÍTULO VI 
Do Pessoal 

ARTIGO 2:\." 
(Quudro de 1>cssoul) 

1. O Ministério das Pcscn-, disptic Jo ressoai constante 
no quadro anexo ao presente eslaluto org:U1i1:o e do qual é 
purte inlegrantc. 

2. O qu..idro UL' pessoal rekrido no número anterior poJcrá 
sl'r alterado por Jc..:rclll cxccuti vo conjunto dos Ministérios 
das Pt.:sc.:as, das Finunças e da Administração Pública, 
Emprego e Scgurança Social. 

ARTIGO 26." 

(lngrt.'ssu e uccs~oi 

O provimento dos lugares Jo (JUadro tk pt.:ssoal for-se-á 
nos termos da k:gisla,ão uplic6vel ü administração púhlka. 

CAPÍTULO VII 
Disposições Finais 

ARTIGO'J.7." 
(Or'iumcnto) 

1. O Ministério dus P1:sí..:as dispüe <lc orçmm~nto pr6prio 
para o seu funcionamento cuja gestão ohc<lei.:cní as rcgr~1.s 
estabelecidas na kgislaçüo cm vigor. 

2. Os serviços tutdados dispôcm de orçmncnto próprio e 
autónomo destinado a cobçrlura d(ls cncargus decorrentes da 
sua actividadc sendo a sua gestão da rcsponsabiliduJe dos 
rcspectivos titulares de acordo com a lcgisfação cm vigor. 

ARTIGO 2K." 
{Estatutos e rcgulanu:ntus) 

Os regulamentos internos dos serviços que compõem a 
estrutura orgânica do Ministério das Pcsc,1s, bem comq os 
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estatutos dos seviços tutelados previstos nos artigos 
anteriores serão aprovados no prazo de 120 dias após a 
publicação do presente estatuto orgânico. 

O Primeiro Ministro, Fernando José de França Dias 
Van-Dú11em. 

O Presidente da Rcpúblicat JosÉ EDUARDO oos SANTOS. 

Quadro de pessoal a que se refere o artigo 25. º 
do estatuto que antecede 

N. º 
de lugares Designação funcional 

Dirigentes: . 
1 Ministro 
2 Vice-Ministros 

Responsáveis: 

10 Directores nacionais 
17 Chefes de departamento 
11 Chefes de repartição 
31 Chefes de secção 

Técnicos superiores: 

6 Assessores principais 
6 Primeíros assessores 
6 Assessores 
5 Técnicos superiores principais 
3 Técnicos superiores de 1.• classe 

11 Técnicos superiores de 2.ª classe 

Técnicos: 

l Especialista principal 
2 Especialistas de 1 .• classe ., 
- Especialistas de 2.1 classe 
2 Técnicos de 1 .ª classe 
t Técnico de 2.ª classe 
3 Técnicos de 3.ª classe 

Técnicos médios: 

8 Técnicos médios principais de 1 .• classe· 
9 Técnicos médios principais de 2.ª classe 

15 Técnicos médios principais de 3.ª classe 
9 Técnicos médios de 1 .• classe 
7 Téc_nicos médios de 2. • classe 

33 Técnicos médios de 3. • classe 
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N .º Designação funcional 
de lugares 

Pessoal administrativo: 

9 Oficiais administrativos principais 
20 Primeiros oficiais 
19 Segundos oficiais 
26 Terceiros oficiais 
10 Aspirantes 
52 Escriturários-dactilógrafos 

] Tesoureiro principal 
1 Tesoureiro de 1 .ª classe 
- Tesoureiro de 2.ª classe 

Pessoal auxiliar: 

1 Motorista de pesados principal 
1 Motorista de pesados de 1 .ª classe 
- Motorista de pesados de 2.ª classe 
7 Motoristas de ligeiros principais · 
6 Motoristas de ligeiros de 1 .• classe 
2 Motoristas de ligeiros de 2.11 classe 
2 Telefonistas principais 
- Telefonista de 1 .• classe 
- Telefonista de 2.ª classe 
g· Auxiliares administrativos principais 
7 Auxiliares administrativos de l .• é:Jasse 

15 Auxiliares administrativos de 2.• classe 
4 ~ Auxiliares de limpeza principa,is 
4 Auxiliares de limpeza de l .ª classe 
3 Auxiliares de limpeza de 2.-. classe 

21 Operários qualificados/encarregados 
8 Operários qualificados de ! .• classe 
16 Operários qualificados de 2.ª classe 
4 Operários não qualificados/encarregados 
2 Operários não qualificados de J .• classe 
4 Operários não qualificados de 2.ª classe 

· O Primeiro Ministro, Fernando José de França Dias 
Van-Dúnem. 

O Presidente da República, JosÉ EDUARDO oos SANTOS. 




